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PARECER TÉCNICO CONJUNTO Nº 2/2026 - MIDR/SUDENE
PROCESSO Nº 59336.004144/2025-52

 
INTERESSADO: Conselho Deliberativo da Sudene

ASSUNTO:

Programação Regional para aplicação dos recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste para 2026
Ofício nº 2026/1719-006, de 18 de fevereiro de 2026, do BNB à Sudene e ao MIDR
Ofício nº 2026/1719-007, de 12 de março de 2026, do BNB à Sudene e ao MIDR
Reunião do Comitê Técnico do Condel/Sudene, realizada em 17 de março de 2026

 
Analisa as propostas  para alteração das condições dos programas de
financiamento do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste
para 2026.

  

Senhores Conselheiros,

 

I. SUMÁRIO

1. Compete ao Conselho Deliberativo da Sudene (Condel/Sudene) aprovar anualmente a programação para aplicação dos recursos do Fundo
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), mediante análise da Sudene e do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR).

2. Para o exercício de 2026, foi editada a Resolução Condel/Sudene nº 194, de 09/12/2025, que estabeleceu a Programação Regional do FNE.

3. O Banco do Nordeste do Brasil S/A (BNB), por meio do Ofício nº 2026/1719-006 (SEI nº 0907247), de 18/02/2026, encaminhou à Sudene e ao
MIDR proposta de ajustes nas condições operacionais do FNE, consistentes: (i) na alteração das condições do FNE P-FIES, com inclusão de carência e
redefinição do prazo de reembolso após a consolidação do financiamento; e (ii) na inclusão da possibilidade de financiamento do prêmio de seguro
prestamista nas operações realizadas com recursos do Fundo. Tais propostas foram analisadas no Parecer Técnico Conjunto nº 1/2026 – MIDR/SUDENE (SEI
nº 0907824).



4. Em complemento ao Ofício nº 2026/1719-006, o BNB encaminhou o Ofício nº 2026/1719-007 (SEI nº 0929643), de 12/03/2026, contendo
proposta de ampliação das modalidades de infraestrutura logística financiáveis no âmbito do programa FNE Proinfra – Programa de Financiamento à
Infraestrutura Complementar da Região Nordeste, com vistas a abranger o transporte dutoviário como modal para o escoamento da produção.

5. As propostas foram objeto de discussão no âmbito da reunião do Comitê Técnico do Condel/Sudene, realizada em 17 de março de 2026,
ocasião em que foram apresentadas contribuições voltadas ao aperfeiçoamento redacional e conceitual das matérias submetidas à deliberação do Conselho,
especialmente quanto à redação das condições operacionais do FNE P-FIES e ao enquadramento da infraestrutura dutoviária no âmbito do FNE Proinfra.

6. O presente Parecer Técnico Conjunto (MIDR/SUDENE) apresenta as análises e recomendações das áreas técnicas da Sudene e do MIDR
quanto à proposta formalizada sobre a terceira proposta e aos encaminhamentos dados sobre os temas durante a reunião do Comitê Técnico do Condel.

 

II. INTRODUÇÃO

7. A criação do FNE foi prevista pela alínea c, inciso I do artigo 159 da Constituição Federal de 1988, que destinou três por cento do produto da
arrecadação dos impostos sobre a renda  e proventos de qualquer natureza (IR) e sobre produtos industrializados (IPI) para aplicação em programas de
financiamento ao setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de instituições financeiras de caráter regional. Naquele momento
ficou decidido que metade dos recursos destinados à região Nordeste deveriam ser aplicados no semiárido.

8. Citamos ainda o  artigo 43 da Constituição Federal de 1988, que permitiu à União estabelecer políticas de cunho regional, visando o
desenvolvimento e a redução das desigualdades regionais.

9. Os Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO), Nordeste (FNE) e Centro-Oeste (FCO) foram efetivamente instituídos pela Lei nº
7.827, de 27/09/1989, que estabeleceu a distribuição dos recursos oriundos do IR e do IPI aos fundos; determinando que 1,8% seja destinado ao FNE e o
restante dividido igualmente entre FNO e FCO.

10. Ficou determinado na lei supracitada que o FNE será administrado pelo Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste, pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e pelo Banco do Nordeste.

11. Ao Condel/Sudene compete aprovar anualmente as diretrizes, prioridades e programas de financiamento; e avaliar os resultados obtidos.

12. Ao MIDR  incumbe  estabelecer anualmente  diretrizes e orientações gerais para a aplicação dos recursos de forma a compatibilizar os
programas de financiamento com as orientações da política macroeconômica, das políticas setoriais e da Política Nacional de Desenvolvimento Regional
(PNDR).

13. O BNB tem como atribuição executar as atividades tipicamente bancárias: analisar as propostas de crédito, aplicar os recursos, definir normas
e procedimentos operacionais, dentre outras. Compete ainda ao BNB propor os programas de financiamento, que trazem as condições do crédito, e o
programa de aplicação dos recursos, a serem analisados pelo MIDR e pela Sudene para posterior deliberação pelo Condel/Sudene.

14. A Programação Anual do FNE para 2026  foi aprovada pelo Condel/Sudene por meio da  Resolução nº 194, de 09/12/2025, com base nos
Pareceres Técnicos Conjuntos (MIDR/SUDENE) 4/2025 (SEI nº 0863149) e 5/2025 (SEI nº 0869362).

15. Os normativos vigentes para 2026, de competência dos administradores do FNE, são: 



a) Portaria do MIDR nº 2.252, de 4/7/2024, alterada pela Portaria MIDR nº 3646, de 29/10/2024: estabelece as Diretrizes e Orientações
Gerais para aplicação dos recursos dos Fundos Constitucionais e de Desenvolvimento de 2024 a 2027;

b) Resolução Condel/Sudene nº 192, de 29/07/2025: estabelece as diretrizes e prioridades de aplicação dos recursos do FNE para 2026;

c) Resolução Condel/Sudene por meio da Resolução nº 194, de 09/12/2025,: estabelece a programação para aplicação dos recursos do
FNE para 2026.

 

III. ANÁLISE E RECOMENDAÇÕES SOBRE AS PROPOSTAS

 

PROPOSTA 1: REVISÃO DAS CONDIÇÕES DE CARÊNCIA E PRAZO DE REEMBOLSO DO FNE P-FIES

16. Conforme registrado no âmbito das discussões realizadas na reunião do Comitê Técnico do Condel/Sudene, em 17 de março de 2026, foram
apresentadas contribuições voltadas ao aperfeiçoamento redacional da proposta de alteração das condições operacionais do FNE P-FIES anteriormente
analisada no Parecer Técnico Conjunto MIDR/SUDENE nº 1/2026.

6.12 – FNE P-FIES – Programa de Financiamento Estudantil
Redação atual Redação proposta pelo BNB
6.12.5 PRAZOS
O prazo da operação é de três vezes o tempo de duração regular do
curso, sem carência.                                                                                                       
                                                         

6.12.5 PRAZOS
O prazo da operação é de três vezes o tempo de duração regular do curso (limitado a 15
anos), incluindo prazo de carência de até 18 meses, ambos contados a partir da sua
consolidação (término do curso).

17. No curso das discussões, observou-se a conveniência de explicitar, na redação da Programação Anual do FNE, que o período de carência
previsto para o programa refere-se à amortização do principal da dívida, permanecendo, durante esse período, o pagamento de juros, conforme
disciplinamento operacional da instituição financeira administradora.

18. Nesse sentido, entende-se que o ajuste contribui para maior clareza normativa e aderência entre a redação da Programação e a sistemática
operacional da proposta apresentada pelo Banco do Nordeste do Brasil – BNB.

Recomendação 1

Recomenda-se ao Condel que aprove a inclusão de período de carência e redefinição do prazo
total da operação do FNE P-FIES com o seguinte ajuste redacional (sublinhado):
 
6.12.5 PRAZOS
O prazo da operação é de três vezes o tempo de duração regular do curso (limitado a 15 anos),
incluindo prazo de carência de até 18 meses para amortização do principal da dívida, com
pagamento de juros durante o período de carência​, ambos contados a partir da sua
consolidação (término do curso).



 
 

PROPOSTA 2: PROPOSTA DE INCLUSÃO DA INFRAESTRUTURA DUTOVIÁRIA NO ESCOPO DO FNE PROINFRA

19. O BNB propõe a inclusão do financiamento de projetos de infraestrutura dutoviária no âmbito do programa FNE Proinfra, abrangendo
diferentes modalidades de dutovias destinadas ao escoamento da produção, considerando sua relevância para a integração logística e o funcionamento de
cadeias produtivas estratégicas.

20. Em sua fundamentação, o BNB argumenta que o modal dutoviário constitui infraestrutura logística especializada utilizada no transporte
contínuo de insumos, matérias-primas e produtos vinculados a cadeias produtivas industriais e energéticas, destacando a ausência de previsão expressa
dessa modalidade no escopo atual do FNE Proinfra. O Banco ressalta, ainda, a crescente relevância desse tipo de infraestrutura em segmentos associados ao
petróleo, gás natural, biocombustíveis e hidrogênio.

Subitem 6.8 - Programa de Financiamento à Infraestrutura Complementar da Região Nordeste (FNE Proinfra)
Redação atual Redação proposta pelo BNB
6.8.3 ATIVIDADES/ ITENS FINANCIÁVEIS
 
Todos os bens e serviços necessários à viabilização do projeto, com exceção ao
disposto no item 4.5 – Restrições, para os seguintes setores:
 
(...)
 
3. infraestrutura logística, ou seja, a construção e manutenção de ruas, avenidas,
viadutos, rodovias, metrôs, ferrovias, portos e aeroportos, visando ao escoamento
da produção e/ou ao transporte de passageiros;

6.8.3 ATIVIDADES/ ITENS FINANCIÁVEIS
Todos os bens e serviços necessários à viabilização do projeto, com exceção ao
disposto no item 4.5 – Restrições, para os seguintes setores:
 
(...)
 
3. infraestrutura logística, ou seja, a construção e manutenção de ruas, avenidas,
viadutos, rodovias, metrôs, ferrovias, portos, aeroportos e dutos, visando ao
escoamento da produção e/ou ao transporte de passageiros;

21. Sob a perspectiva das Diretrizes e Prioridades para aplicação dos recursos do FNE no exercício de 2026, aprovadas pela Resolução
CONDEL/SUDENE nº 192/2025, observa-se que a proposta apresenta aderência às orientações definidas para a aplicação dos recursos do Fundo,
especialmente no que se refere ao apoio à infraestrutura econômica e ao fortalecimento de cadeias produtivas estratégicas, em consonância com o Plano
Regional de Desenvolvimento do Nordeste (PRDNE).

22. Entre as prioridades setoriais estabelecidas nas referidas diretrizes destaca-se o desenvolvimento das cadeias produtivas de petróleo, gás
natural e biocombustíveis, incluindo atividades relacionadas à produção, distribuição e processamento desses insumos energéticos. Nesse contexto, a
infraestrutura dutoviária pode ser compreendida como elemento de suporte logístico relevante para a movimentação e distribuição desses insumos,
contribuindo para a estruturação e o funcionamento dessas cadeias produtivas.

23. Adicionalmente, projetos de dutovias podem contribuir para a redução de custos logísticos, para o aumento da eficiência no transporte de
insumos energéticos e industriais e para a viabilização de investimentos produtivos associados à produção, processamento ou utilização desses insumos.
Quando vinculados a atividades produtivas localizadas na área de atuação da Sudene — ou quando destinados ao escoamento da produção regional para



outros mercados — tais empreendimentos podem contribuir para o fortalecimento da base produtiva do Nordeste e para o aumento da competitividade da
economia regional.

24. No âmbito das discussões realizadas no Comitê Técnico do Condel/Sudene, foi destacado que a utilização isolada do termo “dutos” poderia
ensejar interpretações excessivamente amplas acerca do escopo do financiamento pretendido, considerando que tal expressão pode abranger estruturas
não necessariamente associadas à infraestrutura logística estratégica. Nesse sentido, entendeu-se recomendável o aperfeiçoamento redacional da proposta,
mediante substituição do termo “dutos” por “dutovias”, de modo a conferir maior precisão conceitual e aderência ao objetivo da proposta.

25. Dessa forma, entende-se que a proposta apresentada pelo Banco do Nordeste mostra-se compatível, em termos gerais, com as Diretrizes e
Prioridades estabelecidas para a aplicação dos recursos do FNE no exercício de 2026 e com os objetivos da política de desenvolvimento regional, razão pela
qual manifesta-se favoravelmente à sua aprovação.

Recomendação 1

Recomenda-se ao Condel que aprove a inclusão de transporte dutoviário no escopo do FNE
Proinfra com o seguinte ajuste redacional (sublinhado):
 
6.8.3 ATIVIDADES/ ITENS FINANCIÁVEIS
Todos os bens e serviços necessários à viabilização do projeto, com exceção ao disposto no item
4.5 – Restrições, para os seguintes setores:
 
(...)
 
3. infraestrutura logística, ou seja, a construção e manutenção de ruas, avenidas, viadutos,
rodovias, metrôs, ferrovias, portos, aeroportos e dutovias, visando ao escoamento da produção
e/ou ao transporte de passageiros;

 

IV. Análise de Impacto Regulatório – AIR

26. Nos termos do art. 6º da Lei nº 13.848/2019, do art. 5º da Lei nº 13.874/2019 e do Decreto nº 10.411/2020, as propostas de edição ou
alteração de atos normativos de interesse geral de agentes econômicos ou de usuários de serviços prestados devem ser precedidas de Análise de Impacto
Regulatório (AIR), ressalvadas as hipóteses de dispensa previstas na regulamentação.

27. No presente caso, a matéria enquadra-se na hipótese de dispensa de AIR prevista no inciso II do art. 4º do Decreto nº 10.411/2020, por se
tratar de  ato normativo destinado a disciplinar direitos ou obrigações definidos em norma hierarquicamente superior que não permita, técnica ou
juridicamente, diferentes alternativas regulatórias.

28. As normas relativas à definição ou alteração da Programação Anual do FNE decorrem diretamente das competências estabelecidas na Lei nº
7.827, de 27 de setembro de 1989, que atribui ao Conselho Deliberativo da Sudene a regulamentação das condições de aplicação dos recursos do Fundo.
Nesse sentido, os atos normativos editados nesse âmbito possuem natureza normativa vinculada à execução da política pública definida em lei, não havendo
margem para alternativas regulatórias distintas.



29. Dessa forma, entende-se que a proposta encontra-se dispensada da elaboração de Análise de Impacto Regulatório, sendo facultada a
realização de consulta pública, nos termos do art. 4º, inciso II, e do art. 9º-A do Decreto nº 10.411/2020.

30. Considerando que as alterações analisadas correspondem a ajustes operacionais nas condições de financiamento vigentes da Programação
Anual do FNE, entende-se que, caso aprovadas pelo Condel/Sudene, sua aplicação poderá ocorrer a partir da publicação da resolução que as instituir,
aplicando-se às novas operações contratadas, sem prejuízo das condições aplicáveis às operações já formalizadas.

 

V. Conclusão

31. As análises e recomendações presentes neste parecer foram realizadas de forma a observar as diretrizes estabelecidas na Lei nº 7.827/1989, a
Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), as Diretrizes e Orientações Gerais expedidas por meio da Portaria  MIDR nº 2.252/2023  e as
Diretrizes e Prioridades do FNE, aprovadas pela Resolução Condel/Sudene nº 192, 29/07/2025, bem como ao disposto no Decreto nº 10.411/2020, quanto à
dispensa de Análise de Impacto Regulatório para atos normativos de baixo impacto.

32. Segue quadro resumo com as recomendações ao Condel/Sudene relativas às propostas de alteração das condições dos programas de
financiamento do FNE para o exercício de 2026 analisadas neste Parecer Técnico:

# Proposta Item da Programação Posicionamento Técnico

1
Revisão das condições de
carência e prazo de reembolso
do FNE P-FIES

6.12.5 PRAZOS (FNE P-FIES)
Recomenda-se ao Condel a aprovação da alteração das condições operacionais do FNE P-FIES, com
ajuste redacional para explicitar que o período de carência se refere à amortização do principal da
dívida, com pagamento de juros durante o período de carência.

2
Inclusão de dutovias no escopo
do FNE Proinfra

6.8.3 ATIVIDADES/ITENS
FINANCIÁVEIS (FNE Proinfra)

Recomenda-se ao Condel/Sudene a aprovação da proposta de inclusão de dutovias no escopo do FNE
Proinfra, com ajuste redacional para substituição do termo “dutos” por “dutovias”.
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Coordenador-Geral de Fundos de Desenvolvimento e Financiamento da Sudene

 

KLEBER DA SILVA BANDEIRA

Coordenador-Geral de Políticas e Normas dos Fundos Constitucionais de Financiamento do MIDR
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